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      INTRODUÇÃO
    

    
      No mundo de hoje, a comunicação desempenha um papel fundamental na administração pública. Em um cenário onde a transparência é cada vez mais exigida pela sociedade, a capacidade de um gestor público em se comunicar de maneira eficaz é essencial para o sucesso de suas ações e políticas. Este livro se propõe a ser um guia prático para gestores públicos, abordando aspectos importantes que vão desde a formulação de políticas até a comunicação com a sociedade.
    

    
      Exploramos os conhecimentos fundamentais que todo gestor público precisa ter para navegar nas complexidades da administração. Em seguida, discutimos sobre a diferença entre políticas de governo e políticas de Estado, enfatizando a importância de uma visão de longo prazo na gestão pública.
    

    
      Em seguida, trouxemos à tona as políticas de comunicação e seu impacto na construção de uma relação de confiança entre o governo e os cidadãos. Assim, é possível despertar o interesse público, engajando a população nas decisões que afetam suas vidas.
    

    
      Examinamos o poder das redes sociais como ferramentas de interação e informação, transformando a forma como os governos se relacionam com a sociedade. Os eventos também desempenham um papel importante na construção da imagem pública e são necessários. Abordamos as crises de imagem e reputação, oferecendo estratégias para gerenciá-las rapidamente. Por fim, reforçamos a importância de comunicar a prestação de contas, um elemento vital para garantir a transparência e a confiança da população nas ações governamentais e, claro, garantir uma potencial reeleição.
    

    
      Este livro não é apenas um manual, mas um convite à reflexão sobre a prática da gestão pública e sua comunicação. Ao longo dos capítulos, buscamos fornecer ferramentas e insights que ajudem os gestores a enfrentar os desafios do dia a dia, promovendo uma gestão mais eficiente, participativa e responsável. Que esta leitura inspire e capacite todos aqueles que têm a responsabilidade de servir ao público.
    

    
    
    
    
    
    
    
    
      Capítulo 1 - O que todo gestor público precisa saber
    

    
      Ao assumir um mandato, o gestor público se depara com uma série de novos desafios. Passado o turbilhão do pleito eleitoral, é chegada a hora de se preparar para liderar uma localidade, de administrar milhões de expectativas e necessidades. Mesmo o mais preparado dos gestores e experiente político, muitas vezes, não está pronto para as inovações tecnológicas e meios para comunicar aquilo que vem sendo feito por suas equipes. Abaixo estão listados os primeiros conhecimentos a serem buscados.
    

    
      Legislação e Normas
    

    
      O
       gestor público deve ter um profundo entendimento da legislação municipal, pois ela é a espinha dorsal da administração pública. Essa compreensão não apenas orienta a tomada de decisões, mas também garante a legalidade e a legitimidade das ações do governo municipal. 
    

    
      A Constituição Federal é o documento máximo que estabelece os princípios fundamentais do Estado brasileiro e define as competências dos entes federativos, incluindo a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal. O gestor público deve conhecer:
    

    
      -Direitos e Garantias Fundamentais: Compreender os direitos dos cidadãos é essencial para garantir políticas públicas que respeitem e promovam a dignidade humana.
    

    
      -Competências Municipais: A Constituição estabelece quais são as competências dos municípios, incluindo a criação de leis sobre assuntos de interesse local, tributação e serviços públicos.
    

    
      A Lei Orgânica do Município (lei orgânica) é a norma fundamental que rege a estrutura e funcionamento da administração municipal. Cada município tem sua própria lei orgânica e o gestor público deve estar ciente de:
    

    
      -Organização do Poder Executivo e Legislativo: A lei orgânica define a estrutura dos poderes e suas atribuições, incluindo o funcionamento da Câmara Municipal e a relação entre o gestor público e os vereadores.
    

    
      -Diretrizes para Políticas Públicas: A lei orgânica pode estabelecer princípios e diretrizes para áreas como saúde, educação, urbanismo e meio ambiente, servindo como um guia para a elaboração de políticas públicas.
    

    
      Além da Constituição e da lei orgânica, existem diversas regulamentações e leis que impactam a administração pública, como:
    

    
    
      -Leis Federais e Estaduais: Normas que afetam diretamente o município, especialmente em áreas como saúde, educação e meio ambiente. O gestor público deve estar atento a como essas leis são aplicadas em sua cidade.
    

    
      -Normas de Licitação e Contratos: A Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993) e a Lei de Pregão (Lei nº 10.520/2002) regulam como o município deve adquirir bens e serviços. O gestor público deve garantir que todos os processos licitatórios sejam realizados de forma transparente e justa. Também é importante conhecer a Lei 14133/21, que alterou termos nas licitações e contratos administrativos. 
    

    
      
        -Regulamentações Ambientais: Normas que visam proteger o meio ambiente e garantir um desenvolvimento sustentável. O gestor público deve assegurar que a gestão municipal esteja em conformidade com a legislação ambiental.
        

      
      
        

      
      Plano de Governo
    

    
      O Plano de Governo é uma ferramenta fundamental para a administração pública, especialmente no contexto municipal. Ao assumir o cargo, um gestor público deve não apenas ter e seguir seu plano de governo (e respectivas promessas de campanha) e as prioridades estabelecidas, mas também desenvolver um plano de ação claro e direcionado para os primeiros 100 dias. Essa abordagem direcionada é vital para garantir uma gestão eficaz, que responda às necessidades da população e aos desafios da cidade.
    

    
      Os planos de governo são documentos que definem as metas e objetivos de uma administração, muitas vezes elaborados durante a campanha eleitoral. O gestor público deve conhecer cada proposta, sua viabilidade e o impacto esperado. Isso envolve compreender como cada ação se alinha às necessidades da população e aos recursos disponíveis. Também é preciso definir as prioridades, já que algumas ações podem ser mais urgentes ou ter um impacto mais significativo na vida dos cidadãos. O gestor público deve estabelecer prioridades claras, considerando, principalmente, 4 segmentos: saúde, educação, infraestrutura e segurança.
    

    
      Os primeiros 100 dias de um mandato são importantes, pois estabelecem o tom da administração e ajudam a ganhar a confiança da população. O gestor público deve definir metas objetivas e mensuráveis. Isso indica que é preciso criar objetivos claros que possam ser avaliados ao final desse período. Isso pode incluir, por exemplo, a implementação de um programa de saúde, melhorias na infraestrutura ou a criação de um canal de comunicação com a população.
    

    
      Definir e reunir os secretários e assessores para alinhar expectativas e responsabilidades, logo de início, também é importante. A colaboração entre diferentes pastas é essencial para a eficácia das ações. Feito isso, é o momento de estabelecer um cronograma
       
      detalhado das atividades a serem realizadas, com prazos para cada etapa.
    

    
      É chegada a hora de definir uma estratégia de comunicação, capaz de manter a comunidade informada sobre as ações que estão sendo tomadas, os resultados alcançados e as dificuldades enfrentadas. A transparência gera confiança. Também é preciso criar mecanismos para que a população possa expressar suas opiniões e sugestões. Isso pode ser feito por meio de audiências públicas, redes sociais ou fóruns comunitários.
    

    
      Porém, e nisso muitos gestores erram, é preciso ter em mente que os Planos devem ser adaptáveis. É preciso, portanto, monitorar seu progresso.
       
       Avaliar regularmente se as metas estão sendo alcançadas e se as ações estão gerando os resultados esperados. Isso pode ser feito por meio de indicadores de desempenho. E, caso os resultados sejam ruins, é importante estar disposto a modificar o plano. A flexibilidade é essencial para lidar com desafios inesperados e novas demandas da população.
    

    
      Embora os primeiros 100 dias sejam importantes, o gestor público deve, também, ter uma visão de longo prazo. Isso envolve criar um plano abrangente que aborde as necessidades da cidade em diversas áreas, como urbanismo, meio ambiente, segurança pública e desenvolvimento econômico. Esse plano deve ter uma visão de 4 a 8 anos. Trabalhe em parceria com o governo estadual e federal, ONGs e a iniciativa privada para potencializar recursos e implementar projetos que beneficiem a cidade. E, por fim, lembre-se de que um bom plano exige que o gestor público e sua equipe estejam constantemente atualizados e capacitados. Isso pode incluir cursos e workshops (treinamentos sobre gestão pública, planejamento estratégico e ferramentas de monitoramento) e compartilhamento de experiências (com reuniões formais com outros gestores das cidades do entorno e especialistas em administração pública).
    

    
      Orçamento e Finanças
    

    
      O orçamento municipal é uma das ferramentas mais importantes na administração pública, pois reflete as prioridades e compromissos do governo local. Para um gestor público, entender o orçamento, as fontes de receita, as despesas, além da dívida pública e dos compromissos financeiros, é fundamental para garantir uma gestão eficiente e responsável.
    

    
      O orçamento deve estar formalizado em um documento, que planeje e autorize a receita e a despesa do município para um determinado exercício financeiro. Ele deve ser elaborado anualmente e deve refletir as diretrizes estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e no Plano Plurianual (PPA). Cabe à Lei Orçamentária Anual (LOA)
       
      detalhar as receitas e despesas previstas para o ano e sua elaboração deve considerar as prioridades definidas pela administração. O gestor público deve participar ativamente desse processo para garantir que os recursos sejam alocados de forma estratégica.
    

    
      As receitas municipais podem ser classificadas em duas categorias principais: receitas correntes e receitas de capital. As receitas correntes
       
      são aquelas que financiam as despesas do dia a dia da administração pública, como impostos, taxas e contribuições. O gestor público deve estar atento às principais fontes de receita, que geralmente incluem: Impostos: IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), ISS (Imposto sobre Serviços), ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis), entre outros. Transferências: Recursos recebidos de outras esferas de governo, como o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços). Taxas: Cobranças por serviços públicos específicos, como licença de funcionamento, limpeza urbana, entre outros. Já as receitas de capital são aquelas destinadas a investimentos e melhorias em infraestrutura, como a venda de bens, doações e operações de crédito. O gestor público deve planejar como utilizar esses recursos para promover o desenvolvimento da cidade.
    

    
      Já as despesas municipais 
      devem ser cuidadosamente planejadas e executadas. O gestor público precisa classificar despesas, que podem ser obrigatórias (como salários de servidores e pagamento de dívidas) e despesas discricionárias (como investimentos em novas obras e serviços). Compreender essa divisão ajuda a priorizar os gastos. É preciso, ainda, monitorar o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabelece limites para gastos com pessoal e para a dívida pública, garantindo que o município não comprometa sua saúde financeira. O gestor público deve garantir que a gestão esteja em conformidade com essas normas.
    

    
      A dívida pública é um aspecto crítico da gestão financeira municipal. O gestor público deve avaliar a situação da dívida,
       
      conhecer seu montante, suas condições de pagamento e o impacto nos orçamentos futuros. A dívida pode ser de curto ou longo prazo e pode afetar a capacidade de investimento do município. Inclua no orçamento os valores necessários para o pagamento das parcelas da dívida, garantindo que esses compromissos não comprometam outras áreas essenciais da administração.
    

    
      Esse acompanhamento, no entanto, só será possível, com u
      m bom planejamento financeiro, essencial para evitar crises e garantir a continuidade dos serviços públicos. Acompanhar as receitas e despesas em tempo real, ajustando o planejamento sempre que necessário é importante. Isso envolve a utilização de ferramentas de gestão financeira e orçamentária. E, claro, de posse destes dados, promover a transparência, envolvendo a população sobre como os recursos públicos estão sendo utilizados. O gestor público deve garantir que informações sobre o orçamento, receitas e despesas estejam disponíveis e acessíveis ao cidadão, por meio de relatórios, audiências públicas e plataformas digitais.
    

    
      Gestão de Pessoas
      
        

        

      
      A gestão de pessoas é um aspecto fundamental na administração pública, especialmente para um gestor público que busca implementar seu plano de governo de maneira eficiente. Compreender a estrutura organizacional da prefeitura e familiarizar-se com os principais servidores e secretários é fundamental para promover uma gestão que atenda às necessidades da população e alcance os objetivos estabelecidos.
    

    
      A estrutura organizacional de uma prefeitura varia de acordo com o porte do município, mas geralmente é composta por secretarias e departamentos que atuam em áreas específicas. O gestor público deve conhecer a hierarquia, incluindo o papel de cada secretaria e seus cargos. Isso facilita a comunicação e a coordenação de esforços. É preciso mapear as funções e responsabilidades, entendendo as atribuições de cada órgão e servidor, permitindo que o gestor delegue tarefas de forma adequada e eficaz, alinhando as competências das equipes às demandas do plano de governo.
    

    
      Realize reuniões com os secretários logo no início do mandato para discutir as metas, desafios e expectativas. Isso cria um ambiente de colaboração e alinhamento de objetivos. Lembre-se, ainda, que muitos servidores têm longa experiência no serviço público e conhecimento aprofundado das questões locais. O gestor público deve aproveitar esse conhecimento e incluir esses profissionais no processo de tomada de decisão.
    

    
      Essa coordenação será ainda mais eficiente com uma comunicação interna forte, por isso, crie canais de comunicação que incentivem a troca de ideias e feedback entre os servidores. Isso ajuda a identificar problemas e oportunidades de melhoria. Reconheça as diferenças entre os servidores, promovendo um ambiente inclusivo que valorize a diversidade de ideias e experiências. Estabeleça mecanismos de reconhecimento e recompensa para os servidores que se destacam em suas funções, seja por meio de elogios, prêmios ou outras formas de reconhecimento.E incentive a colaboração entre as diversas secretarias e departamentos, promovendo projetos interdisciplinares que mobilizem diferentes competências em prol de um objetivo comum.
    

    
      Também é preciso considerar que a implementação de um novo plano de governo muitas vezes implica mudanças na estrutura organizacional e nos processos de trabalho, por isso, gerencie a resistência à mudança e esteja preparado para enfrentar dificuldades que possam surgir durante o processo de mudança. Comunique claramente os benefícios das mudanças e engaje os servidores na nova direção. Mas promova um período de adaptação, incentivando a flexibilidade e a inova

    
    
    
    
    
    
    
      Participação Social
    

    
    
    
    
    
    
    
      Mas como identificar os principais desafios, estabelecer uma ordem de prioridades e criar programas que os solucionem? E
      nvolva a comunidade em diagnósticos sobre as condições da cidade por meio de audiências públicas, enquetes e fóruns de discussão. Isso ajuda a captar percepções e experiências diretas dos cidadãos. Utilize dados disponíveis em pesquisas e levantamentos, como os do IBGE e outras instituições, para compreender a realidade socioeconômica do município. Trabalhe com especialistas em áreas específicas para realizar diagnósticos detalhados e obter uma visão aprofundada dos problemas enfrentados.
    

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
      Feito isso, é hora de prestar contas à população. 
      Organize encontros com a população para apresentar resultados de ações, responder a perguntas e discutir desafios enfrentados pela administração. Isso pode incluir reuniões comunitárias e sessões abertas ao público. Estabeleça  indicadores claros e mensuráveis que permitam à população acompanhar o progresso das ações e avaliar a eficácia da gestão pública. Incentive a formação de conselhos e comitês de fiscalização que possam acompanhar as ações do governo e emitir recomendações, fortalecendo o controle social sobre a administração.
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      Aposte em 
      canais de comunicação bidirecional para que os cidadãos se sintam ouvidos e valorizados. Canais de Atendimento ao Cidadão, como telefone, e-mail e chatbots, permitem que a população tire dúvidas e faça sugestões diretamente ao governo. Instrumentos que coletam feedback dos cidadãos sobre serviços públicos e políticas devem ser implementados, contribuindo para a melhoria contínua.
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      Para gerenciar 
      uma crise de imagem é necessário planejamento e ação rápida. Compreender o que causou a crise e como ela está sendo percebida pelo público. Avaliar as consequências potenciais da crise e como ela afeta a reputação do político. Admitir a situação e suas consequências, com transparência é fundamental. Ignorar ou minimizar o problema pode agravar a crise. Comunique-se de forma clara, mantendo a consistência em todas as mensagens emitidas. O uso de múltiplos canais, como redes sociais, conferências de imprensa e declarações oficiais, pode ser útil.
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          COMUNICAÇÃO&POLÍTICA
          
            		
              Já as despesas municipais devem ser cuidadosamente planejadas e executadas. O gestor público precisa classificar despesas, que podem ser obrigatórias (como salários de servidores e pagamento de dívidas) e despesas discricionárias (como investimentos em novas obras e serviços). Compreender essa divisão ajuda a priorizar os gastos. É preciso, ainda, monitorar o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabelece limites para gastos com pessoal e para a dívida pública, garantindo que o município não comprometa sua saúde financeira. O gestor público deve garantir que a gestão esteja em conformidade com essas normas.
              
                		
                  Esse acompanhamento, no entanto, só será possível, com um bom planejamento financeiro, essencial para evitar crises e garantir a continuidade dos serviços públicos. Acompanhar as receitas e despesas em tempo real, ajustando o planejamento sempre que necessário é importante. Isso envolve a utilização de ferramentas de gestão financeira e orçamentária. E, claro, de posse destes dados, promover a transparência, envolvendo a população sobre como os recursos públicos estão sendo utilizados. O gestor público deve garantir que informações sobre o orçamento, receitas e despesas estejam disponíveis e acessíveis ao cidadão, por meio de relatórios, audiências públicas e plataformas digitais.
                  
                    		
                      Participação Social
                    


                    		
                      Mas como identificar os principais desafios, estabelecer uma ordem de prioridades e criar programas que os solucionem? Envolva a comunidade em diagnósticos sobre as condições da cidade por meio de audiências públicas, enquetes e fóruns de discussão. Isso ajuda a captar percepções e experiências diretas dos cidadãos. Utilize dados disponíveis em pesquisas e levantamentos, como os do IBGE e outras instituições, para compreender a realidade socioeconômica do município. Trabalhe com especialistas em áreas específicas para realizar diagnósticos detalhados e obter uma visão aprofundada dos problemas enfrentados.
                    


                    		
                      Feito isso, é hora de prestar contas à população. Organize encontros com a população para apresentar resultados de ações, responder a perguntas e discutir desafios enfrentados pela administração. Isso pode incluir reuniões comunitárias e sessões abertas ao público. Estabeleça  indicadores claros e mensuráveis que permitam à população acompanhar o progresso das ações e avaliar a eficácia da gestão pública. Incentive a formação de conselhos e comitês de fiscalização que possam acompanhar as ações do governo e emitir recomendações, fortalecendo o controle social sobre a administração.
                    


                  


                


                		
                  Capítulo 3 - Políticas de Comunicação
                  
                    		
                      Aposte em canais de comunicação bidirecional para que os cidadãos se sintam ouvidos e valorizados. Canais de Atendimento ao Cidadão, como telefone, e-mail e chatbots, permitem que a população tire dúvidas e faça sugestões diretamente ao governo. Instrumentos que coletam feedback dos cidadãos sobre serviços públicos e políticas devem ser implementados, contribuindo para a melhoria contínua.
                    


                  


                


                		
                  Cerimonial
                  
                    		
                      Para gerenciar uma crise de imagem é necessário planejamento e ação rápida. Compreender o que causou a crise e como ela está sendo percebida pelo público. Avaliar as consequências potenciais da crise e como ela afeta a reputação do político. Admitir a situação e suas consequências, com transparência é fundamental. Ignorar ou minimizar o problema pode agravar a crise. Comunique-se de forma clara, mantendo a consistência em todas as mensagens emitidas. O uso de múltiplos canais, como redes sociais, conferências de imprensa e declarações oficiais, pode ser útil.
                    


                  


                


              


            


          


        


      


    
  

